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Este Colegiado, na Sessão da Primeira Câmara de 16 de maio de 2019, nos autos que tratam da 
análise da legalidade do Pregão Presencial nº 044/2017, realizado pela Prefeitura Municipal de 
Pirpirituba, objetivando a aquisição parcelada de combustíveis, lubrificantes e filtro de óleo, para 
abastecer a frota de veículos e máquinas pertencentes e/ou locados à Prefeitura, no valor total de                   
R$ 538.220,00, tendo como vencedora a Empresa Rayssa Marques Leite & Cia Ltda – ME, decidiu, 
através do Acórdão AC1 TC 854/19 (fls. 217/220), por JULGAR IRREGULARES o Pregão 
Presencial nº 044/2017, o Contrato e Termos Aditivos nº 1, 2 e 3, dele decorrentes, aplicar multa 
pessoal ao Prefeito Municipal de Pirpirituba, Sr. Denilson de Freitas Silva, no valor de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais), equivalentes a 99,76 UFR-PB, além de recomendações. 

Intimado acerca do supracitado acórdão, o Sr. Denilson de Freitas Silva ingressou com 
Embargos de Declaração, alegando contradição no Acórdão AC1 TC 854/19 e solicitando que fosse 
julgado regular o Pregão Presencial nº 044/2017, tendo a egrégia Primeira Câmara decidido conhecê-
los e, no mérito, rejeitá-los, à míngua dos requisitos necessários à sua concessão, conforme Art. 227 
do RITCE/PB. 

Inconformado, o antes mencionado Prefeito de Pirpirituba interpôs Recurso de Reconsideração 
(fls. 244/251) contra o Acórdão AC1 TC 854/19, apresentando razões para que seja julgado regular o 
Pregão Presencial nº 044/2017 e seus atos decorrentes. No entanto, a Auditoria (fls. 259/268), após 
analisá-lo, posicionou-se pelo conhecimento do recurso de reconsideração interposto e, no mérito, 
pelo seu não provimento. 

Ao se pronunciar sobre a matéria, o Ministério Público especial junto ao Tribunal, através do 
ilustre Procurador Marcílio Toscano Franca Filho, emitiu, em 11/12/2020, o Parecer nº 01657/20 
(fls. 271/276), no qual, após considerações, opinou, em preliminar, pelo CONHECIMENTO do 
presente recurso, por atender aos pressupostos de admissibilidade, e, no mérito pelo seu NÃO 
PROVIMENTO, considerando firme e válida a decisão consubstanciada por meio do Acórdão AC1 
TC 854/19. 

Houve a intimação dos interessados para a presente Sessão. 
É o Relatório.  

VVOOTTOO  DDOO  RREELLAATTOORR  

O interessado interpôs o Recurso de Reconsideração no prazo e forma legais. 
No mérito, constatou-se que os argumentos do recorrente foram insuficientes para modificar a 

decisão atacada. 
Assim, considerando o relatório da Unidade Técnica de Instrução e o Parecer oferecido pelo 

Ministério Público junto a este Tribunal, VOTO no sentido de que os Exmo. Srs. Conselheiros, 
Membros da Primeira Câmara do Egrégio Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, CONHEÇAM do 
presente recurso e, no mérito, CONCEDAM-LHE PROVIMENTO PARCIAL para efeito de: 

1) Julgar REGULARES COM RESSALVAS o Pregão Presencial nº 044/2017, o Contrato e 
Termos Aditivos nº 1, 2 e 3, dele decorrentes; 

2) Reduzir o valor da multa aplicada ao Prefeito Municipal de Pirpirituba, Sr. Denilson de 
Freitas Silva, no item “2” do Acórdão AC1 TC 854/2019, de R$ 5.0000 (cinco mil reais), 
correspondente a 99,76 UFR/PB para R$ 1.000,00 (um mil reais), correspondente a 18,58 
UFR/PB; 

3) Manter intactos os demais itens do Acórdão AC1 TC 854/19. 

É o Voto. 
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Recurso de Reconsideração – Análise do Pregão 
Presencial nº 044/2017 e atos dele decorrentes – 
Conhecimento e Provimento parcial, para efeito de 
Julgar Regulares com Ressalvas, reduzir o valor da 
multa, mantendo-se intactos os demais itens da 
decisão atacada. 
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Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO TC nº 18.613/18, que tratam de análise 

da legalidade do Pregão Presencial nº 044/2017, realizado pela Prefeitura Municipal de 
Pirpirituba/PB, objetivando a aquisição parcelada de combustíveis, lubrificantes e filtro de óleo, para 
abastecer a frota de veículos e máquinas pertencentes e/ou locados à Prefeitura, durante o exercício de 
2017, ACORDAM os INTEGRANTES da PRIMEIRA CÂMARA do TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DA PARAÍBA (TCE-Pb), à unanimidade, sendo vencedor o Voto do Conselheiro em 
exercício Renato Sérgio Santiago Melo, na Sessão realizada nesta data, de acordo com o Relatório e o 
Voto do Relator, partes integrantes do presente ato formalizador, em CONHECER do presente 
Recurso de Reconsideração e, no mérito, CONCEDER-LHE PROVIMENTO PARCIAL, a fim de: 

1) Julgar REGULARES COM RESSALVAS o Pregão Presencial nº 044/2017, o Contrato e 
Termos Aditivos nº 1, 2 e 3, dele decorrentes; 

2) Reduzir o valor da multa aplicada ao Prefeito Municipal de Pirpirituba, Sr. Denilson de 
Freitas Silva, no item “2” do Acórdão AC1 TC 854/2019, de R$ 5.0000 (cinco mil reais), 
correspondente a 99,76 UFR/PB para R$ 1.000,00 (um mil reais), correspondente a 18,58 
UFR/PB; 

3) Manter intactos os demais itens do Acórdão AC1 TC 854/19. 
 

Presente ao julgamento o representante do MPjTCE/PB 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

TC- Sala das Sessões – Primeira Câmara - Plenário Conselheiro Adailton Coelho Costa 
João Pessoa, 18 de fevereiro de 2021. 
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